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PROC.	Nº	0182/25	-	PLL	Nº	030/25
	
	
	

Institui	 o	 Programa	 Patrulha	 Maria	 da	 Penha	 como	 política	 pública
municipal	permanente.
	

	
Art.	1º	Fica	instituído	o	Programa	Patrulha	Maria	da	Penha	como	política	pública	municipal	permanente.
	
Parágrafo	único.	O	Programa	Patrulha	Maria	da	Penha	será	voltado	à	prevenção	e	ao	combate	à	violência

contra	a	mulher,	mediante	a	fiscalização	das	medidas	protetivas	de	urgência	previstas	na	Lei	Federal	nº	11.340,	de	7	de
agosto	de	2006	–	Lei	Maria	da	Penha.

	
Art.	2º	O	Executivo	Municipal	poderá	estabelecer	parcerias	 com	órgãos	do	Sistema	Único	de	Segurança

Pública	e	do	Sistema	de	Justiça	para	fortalecer	a	execução	do	Programa	de	que	trata	esta	Lei.
	
Art.	 3º	O	Executivo	Municipal	 destinará	 servidores	 para	 o	 atendimento	 integral	 às	mulheres	 vítimas	 de

violência,	com	o	objetivo	de	fortalecer	a	política	pública	municipal,	os	quais:
	
I	–	serão	preferencialmente	do	sexo	feminino;	e
	
II	–	receberão	capacitação	contínua	para	garantir	atendimento	especializado.
	
Art.	 4º	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 execução	 desta	 Lei	 correrão	 por	 conta	 de	 dotações	 orçamentárias

próprias,	suplementadas	se	necessário.
	
Art.	5º	Esta	Lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Márcio	Ferreira	Bins	Ely,	Vereador,	em	08/05/2025,	às	15:33,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador,	em	08/05/2025,	às	15:37,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mauro	Roberto	Pinheiro,	Vereador,	em	08/05/2025,	às	15:38,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador,	em	08/05/2025,	às	15:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ramiro	Stallbaum	Rosario,	Vereador,	em	08/05/2025,	às	16:06,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0897522	e	o	código	CRC	11DD5759.
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